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Tributar custeio de educacéo € inconstitucional, diz especialista

Valores custeados pela empresa rel ativos a programas de graduacdo e de pds-graduacédo de funcionarios
integram o salario e, consequentemente, sobre ele incidem contribuicbes previdenciarias. Este é 0
entendimento da Receita Federal na Solucéo de Consulta 10.001, publicada no dia 14 de janeiro.

O posicionamento da Receitaleva em consideragéo dispositivosdalLei n° 12.513, de 2011, que aterou a
legislacéo previdenciaria paraexigir alguns novos requisitos para que o custeio de educagdo néo fosse
considerado como beneficio salarial. De acordo com a norma, apenas as despesas com educacdo bésica
ou educacdo profissional e tecnol 6gica estariam isentas das contribui¢des previdenciarias.

Ja no entendimento da Receita Federal, como a educacéo superior é abordada em capitul o especifico da
Lei n°9.394, de 1996, que foi alterada pelapelaLei n° 12.513 na parte da educacéo basica, ndo seria
beneficiada pelaisencéo.

Para o tributarista Breno Dias de Paula, o entendimento da Receita € inconstitucional por violagdo ao
principio constitucional dalegalidade eilegal por ofensa aos artigos 107 a 111 do Cadigo Tributério
Nacional que tratam da interpretacdo da legislacéo tributaria.

"A Receita Federal do Brasil interpretou equivocadamente a legislacao federa e restringiu direitos”,
explica.

Para 0 especidista, a autoridade competente, ao aplicar alegislacdo tributéria, utilizard analogias dos
principios gerais de direito tributério, "sendo ébvio que o0 emprego da analogia ndo podera resultar na
exigéncia de tributo ndo previsto em lei”.

"A exposicao de motivos da Lei n®12.513 indica que aintencéo do legislador eraade estimular a
concessao, pelas empresas, de cursos vinculados a educacéo béasica, profissional e tecnoldgica, e ndo
restringir as espécies de cursos por ela custeados’, diz.

Clique aqui paraler a consulta.
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